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RE IJ!'SI \0 ORJ)!NÁRIA D E 11-06- 99 

Aos dezessete dias do mês de Junho do ano de mil nove centos c nov enta e nov ,~

Edificio dos Paços do Concelho e Sala das Re.uniães da Câmara Munici pal de Aveiro, reuni 

ordmariamente a mesma Câmara, sob a Presid ência do Sr. Presidente, Dr . Alberto Afon 

Souto de Miranda, e co m a presença dos Vereadores Srs. Dr. José da Cru z Costa, Eduardo 

Elísio Silva Peralta Feio, Eng." Manuel Ferreira da Cruz Tavares, Domingos Jose Barreto 

Cerqueu a, e Eng." Eduardo Bdmiro Torres do Cuuto. 

Pelas 14 horas e 30 minutos foi declarada aberta a presente reunião. 

EALIAS: - Foi deliberad o, por unanimidade, j ustificar as faltas dada s pelo s Srs 

Vereadores Jaime Simões Borges e Prof Celso Augusto Baptista dos Santos. por se 

encontrarem em visita oficial à Cidade de Pelotas, no Brasil. 

A1'.ROYi\ CÃO Dt' AO'AS : • Foi deliberado. por unanimidade, aprovar a acta n° 
2J 

8 [ 51 :1\10 m ÁRI O IM, TESOURARIA: - A Câmara tomou conhec imento do 

balancete da tesouraria relativo ao dia 17 de Junho , corre nte, o qual acusa o seguinte 

movimento em dinheiro: - Saldo do dia anterior em operaçõe s orçamentais -cento e sessenta e 

três milhões setecen tos e noventa e sete mil novecento s e sessenta e um escudo s e sessenta 

centavos; Saldo do dia anterior em operaçõ es de tesourar ia - cinq uenta e do is mi lhões cento e 

dezasscrc mil oitoce ntos e oitenta e do is escudos; Receita do dia em operações c rçamentais 

cinco milhão cento e vinte e três mil setecentos e noventa seis escudos; Receita do dia em 

operações de tesou raria - cinquenta e do is mil novecen tos c cinquenta c sete escudos : Despesa 

do dia em operações orçamentais - doze milhões setece ntos mil trezentos e cinquenta e cinco 

escudos; Despesas do dia em operações de tesourari a - vinte e cinco mil escudos; Saldo para o 

dia seguinte em operaç ões orçamenta is - cento e cinquenta e seis milhões duzentos e vime e 

um mil quatrocen tos e dois escudo s e sessenta centa vos; Saldo para o dia seguinte em 

operações de tesour aria - cmquenta e dois milhões cento e quarenta e cinco mi l oitocentos e 

trinta e nove escudos 
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PERi Ol) (} (}E A N TES DA ORD EM DO DIA I ~~i1 
I\U,TAPOl íRQ.....M..l.llil!tAL: - No uso da palavra o s-. Vereador Eng." cru~ 

Tavares solic itou arguns esclarecimentos " '''; ' .'.mente ao recente encerrame nto ~o ~1a' adourr 

Municipal, dado que as noticias prestadas sobre o assunto pela comunicação social são pouc 

claras c, por ISSO, gostava de obter algumas explicações . 

O Sr. Vereador Dr. José Cosia informou que a Sociedade de Matadouros da Beira 

Litoral, constit uída no âmbito do processo de privatização da PEC-L usa de que a Câmara de 

Aveiro também é accionista , tem dois matadouros, um em Aveiro, outro em vis eu. e ambos 

foram encerrados devido asexigênc ias impostas pelas norrnas comu nitárias, isto porque houve 

uma decisão no sent ido de serem homologados os matadouros. que passa pela realização de 

uma vistoria e, no caso de Aveiro concluiu-se n30 estarem reunid as as normas comunitárias 

que permiti am a sua homologação . Mais referiu que neste momento o Conselho de 

Admin istração dos Matadouros da Beira litoral terá que decidir entre o projecto de 

reestrut uração des ta unidade, apresentado pe la anterior direcç ão da PEC, o qua l foi já aprovado 

e tem garantia de financiamento com unitário, ou abandonar este projecto e constru ir um de 

raiz. Disse ainda que esta situação vem ca usar muitos problem as, dado que, estando, neste 

momento, a maior parte destas unidades encerradas, é previsível o aume nto de abates 

clandestinos 

o Sr. Presidente disse que o interesse públicq deve prevalecer e a sua maior 

preocupação i: que pode vir a desencadear-se uma situação de abates clandestinos para os quais 

n30 há. qualquer controle sanitário, pelo que o Governo deverá adop tar uma estratégia. O Sr 

Vereador Dr. José Costa informou que está já marcada uma reunião com o Director-Geral de 

Veterinária. no sentido de ser definido o que é conside rado essencia l para o seu funcionamento 

Informou ainda que os prazos que a com issão européia impunha a Portugal para apetrechar 

estas unidades foram ultrapassados e mesmo os prazos para derrogação não foram cumpridos. 

Em 1995 Portugal podia ter pedid o derrogação para estes casos e não o fez. 

O Sr. Vereado r Eng." Belmiro disse concordar com o Sr. Presidente, pois também 

considera que o prej uízo maior é a falta de controlo sanitário c tem que haver muito rigor nas 

questões de saúde pública. Relativamente à questão das instalações do actu at Matadouro, na 

altura foram tomadas pela PEC, sem qualquer indemnizaç ão a esta Câmara Municipal e leve 

conhecimento que a Câmara Municipal do Porto terá s ido a única a accio nar um processo em 
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Trib".", ' e com i ,. so Obteve. o reem bolso de quantias av ultadas relativas aos cdifl c ios qUrleram · "lO,"'!municipais. O Sr. Presidente esclareceu que esta Câmara fOI confrontada com uma situação que 

Já eXISTIa há muito tempo e após análise do processo verifico u que em dete rminada fase li 

processo , por imposição da Lei, todo o património imobiliário do Matadou ro foi incorporad 

como fazendo pane do capital da PECo 

O Sr. Vereador Dr. Jose Cosia ex plico u que cabia ao lROMA pagar as 

indenuuzaç ões sobre os danos causados e a Câma ra de Aveiro nunca reivindicou este 

pagamento, estando ainda a tempo de o fazer. Dt..este modo, foi ente ndido que se "critiq ue a 

situação passada com o Município do Porto, a fim de poster ior mente o assunto vo ltar a ser 

apreciado muna próx ima reu nião . 

t 'STl IJ)Q I 'RB A:'Sts TI CO no l ~ l:UU.Q.R_.D..Q...Q llA.RI.EJ..RÁO.l'S.l.B.L..A 

RIA f :'S~u:..E..A RUA Al!\II RAlITE...C~.1Hl!ll.'»O ::uu:lS : ... O Sr. Verea do r 

Edua rdo Feio de u conh ec imen to da proposta ap rese ntada peJo Directo r do Departamento de 

Planeamcnto e Ges tão do Patrim ónio, re lati va ao es tudo urbanístico em epígra fe, o qua l foi 

objccto de análise po r parte de todo o Exec ut ivo. Por unanim idade. foi deliberado con side rar 

aprovado o estudo em questão 

t:U J cQE..S..... .P.t\ RA O PARI A;\W ",TO Er RO PE l l: ... O Sr. Vereador Eng." 

Belmiro Couto congratulou -se pe lo civismo e espí rito de moc rático como deco rreram as 

eleições para o par lamento eu ropeu , na regi ão de Ave iro , tendo lamentado o abstencion ismo 

verificado. entendendo que deve ser objecto de refle xão para todos os pol iticos, pois é um 

factor hem demon strativo que de a lgum modo a pop ulação está a ficar aus ente das que stões da 

política, entendendo que aet ua lmente as questões européias são tão ou mais importantes que as 

questõ es locai s ou naci onais, ou pelo menos igualmente importantes e. portan to , a ausênc ia da 

populaç ão num acto deste tipo merece especial reflexão. Deixou também um voto aos 

deputados da nossa regi ão , que foram e le itos, r ara que tenham sem pre presente o es pírito da 

subsidiariedad e. e que não viag em para Bruxe las sem se lembrarem das reali dade s da nossa 

região , daq uelas questões critic as onde a nossa região tem sofrido grav es prej uízos . 

nomeadamente nas pesca s e agri cultur a 

URJ!,EM_.JJt:.J JIAHAL.l.l.Q..S: - De segttida deu-se inicio à apreciaç ão dos 

tU ~'U II(f)~ constantes da ordem dI"trabalhos. 
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.llL\ R IN IIA D \ T RO ?\iC AI liA!)" C El'i T R O I ~T ERP R.E.I.Aln:.o : - O Sr 

Presidente deu conhecimento '0 restante "" '"';'0 do est udo elaborado pelos ,,~; ç h 
municipais ~ompclentcs , para a realização da empreitada em epíg~ fe , tendo sido de l ibe rado.~ 

por unanimidade, procede r. para o efeito, à abertura de concurso limitado sem publica ção de 

anunc io, nos termos do arr" 129 do D.L. 59/99, de 2 de Março, cujo preço base se estima em 

catorze milhões de escudos. 

FO B NF C '\JEI\TOS J;\' [Q.R.)(ATI 'IACÃ,O n A J) lllSÁ Q...l!E....5 EJrr1Ç O~ 

G EM I-.S : - De aco rdo com uma informação do técnico mun icipa l competente, e em funçã o da 

mudança da Divisão de Serviços Gerais para as novas instalações, com conseqüente 

implementação de novos método s de trabalho. mormente na Gestão dos Arma z éns. de Obras, 

de Pessoal , etc., foi deliberado, por unanimidade, proceder abert ura de concurso limitado sem à 

apresentaç ão de candidaturas, nos termos nos termos da alínea d], n" 1, do arr" ] I", do Decreto

Lei n" 55195, de 29 de Março, para a aquisição de dive rso material informáuco, 

designadamente, comp utadores, impressoras, etc.. prevendo-se uma estimativa de preços na 

ordem dos cinco milhões de escudos . 

Por unanimidade, foi ainda deliberado, aprovar o respectivo caderno de encargos e 

programa de concurso , jun tos ao correspondente processo. 

ll!E..)k.E.Q UJf.\..ME.i'S.I.O....l!EJJtl.ECilllU~rARA-.A..l!IB~ÁD 

U.r....stJlY1!.: QS...G ERA J ~ : - Ainda de acordo com a mesma informação. foi de liberado, por 

unanimidade, nos termos nos termos da alínea d), n" I , do art" 31", do Decreto-Lei n" 55195.de 

29 de Março, abrir concurso limitado sem apresentaç ão de candidaturas, para a aquisição de 

equipamento de telecomu nicações para a DSG que, devido à sua diversidade, aqui se da por 

transcrito, e cujos custos se prevê atinjam o montante de quatro milhõcs e duzentos mil 

escudos. 

Mais foi deliberado, tamb ém por unan imidade. aprovar o caderno de encargos e 

programa de co ncurso, junto ao correspondente processo. 

~litC.Á!L- t' C O NST RJ"CÀ O Dt' 10 H",UT ACÓ ES S OQ_M~ 

~J UA Rf.:s..EM..Càt1A : - Considerando a delib eração tomada na reunião de I I de 

Março, findo, que procedeu à abertura do co ncurso público em epígrafe. foi presente o relatório 
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da comissão de aná lise, em face do qual e com os fundamentos expressos no mesmo, que agI ' "

"~"se dão como lT.3nSCritos , a Câmara deliberou , ~or unanimidad e, anular o concu rso em causa 

proceder à abertura de novo, deve ndo os Serviço s T écnicos proceder a novo es tudo para u ,, 
lotaI de 20 habita ções. 

ESCOL.;\UlO_C..o.:~:icrU I Q FOB "tT I M FNTO_L,\ill,~.I.t\{; l:Jll...J!.E 

Y.I::.llAeó..E.S: • Na sequência da deliberação tomada na reuni ão de 29 de Abnl, findo, que 

deliberou abr iu concurs o para a realização da empreitada em epígrafe. na modalidade de ajuste 

directo , foi deliberado por unanimidade, com base na informação prestada pela comissão de 

avaliação das propos tas, que refere que a proposta que apresenta preço ma is vantajoso e a da 

firma 3 SILVAS. LDA., transmitir a todos os concorrentes que a intenção deste Executivo vai 

no sentido de a adju dicação ser feita à referida Firma. pela importância de do is milhões e cem 

mil escudos, acrescida de IVA. 

Mais foi del iberado que . caso não sejam apresentadas quaisquer alegações. 

prazo legalmente estabele cido, a adjudicação con sidera-se apro vada 

.E..s.!.],)l.AU> º---.Q)l:K t~ 1 110 - FOIJ.:s tT I i\IENT O t ' i\tQ;y:[M'; ~u>....E 

tSIOHE.S: Present e o process o relat ivo ao fornecim ento em epíg rafe. cujo concu rso foi 

aberto por deliberação de 22 de Abri l, findo. Lida a inform ação da co missão de avatra ção das 

propostas, segu ndo a qua l. a proposta que apresenta preço mais vantajoso é a da Finna Am ónio 

José da Silva Nunes Vida l, foi del iberado, por unanimidade transmitir a todos os concorr entes 

que a intenção deste Executivo vai no sentido de a adjud icação ser feita à c itada firma , na 

modalidade de aju ste dircc to, pela importân cia de qu atrocentos e oitenta e sete mil e qu inhentos 

escudos, acresc ida de IVA. 

Mais foi del iberado que, caso nào sejam apresentadas quaisquer alegações, 

prazo legalmente es tabelecido , a adj udicação considera-se aprovada 

I..I!.E.ll....=JAlWH\I IlF l :Sf Â:SÇf A no SOl POS TO : - De acordo com a 

informaç ão prest ada pela comissão de avaliação das propostas, foi delib erado, por unanimid ade 

anular o conc urso aberto por de liberação de 6 UIo': Maio . findo. para o fornec imento em epí grafe, 

em virtude de não ler havido concorrentes. Mais foi deliberado, tamb ém por una nimidad e. 

proceder à abertura de novo concurso. 
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llJl:.I:::j{ill : - Considerando a deliberação tomada na reu nião de 23 de Dezem bro, do ano find0if!!:fltJ . 

que procedeu aabertu ra do COl,lCUrso para a aqu i si ~ lio d e d ive rso materi al destinado Escola ~VI1. â 

6 dos Area is , fOI presente a informação da comissão de aval iação das pr op osta s, segundo ~/;; 

qu al, nenhum dos co ncorren tes ap resen tou prop osta , a Câ ma ra deliberou por un an i mi dade~' 

anu lar o co ncu rso em ca usa e proce de r à abertura de nov o . 

Neste momento deu entrada lia sala de relln iõe ~ a S ra. ver eadora Ora. Maria 

AntiÍnia. 

H JNClO :'<l 1.IIS .'\IO !\1I! NI CIPAI U1 S C~: Na scquência das 

delibe raçõ es que têm vi ndo a ser to mad as relativamente aos p roces sos di sc ipli nares instaurados 

aos func ionár ios dest a Auta rqu ia, Srs . Artu r de O live ira. Elm ano Lopes Ramo s, João Ferreir a 

dos Santos Va rela e Júli o d e Ca mpos Soa res. o Sr . Presidente leu as co nc lusõe s do relatório 

final do instrutor e de u conheci mento das pe nas pro postas pelo mesmo a ap licar a cada um dos 

erguidos, as qu ais aqu i se dão com o transcri tas e constam dos respec tivos processos 

Imedi atamente a seg uir , o Sr. Preside nte adia nto u que todos o s processos iriam 

ficar fi disposição do s S rs. Ve reador es para consult a 

Seguiu -se um período cru que foram tecidas co nsi der ações po r todo o Execu tivo . 

decorrentes da leitura dos processos em análise. apó s ° que o Sr . Presid ent e sub me teu oi 

votação um a proposta no sentido de se proc ed er fi aplicação das penas propostas pel o instru tor , 

a qual foi reje itada co m três votos co ntra, d uas abste nções e do is vo tos a favo r, pelo qu e a 

dec isão do proc esso deve se r fundamentada num a nova propo sta, a ap resentar numa pró xima 

reunião pelo Sr. Ver eador do Pelouro dos Recursos Hu manos, DI'. José Costa, no s termos do n~ 

4, do art" 66", do De creto- Lei n? 24184, de 16 de Janeiro 

Consideran do que rel ati vamente aos proc esso s de Elm ano Lo pes Ra mos , Jú lio d e 

Campos Soa res e João Ferr eira dos Santos Var eta , o instrutor propõ e que se d ê conhecimento 

ao Min istér io Público, com re ferênc ia a alguns po ntos co nstantes dos respectivos rel atórios, fo i 

deliberado , por una nim idade , so licit ar um parecer ju ríd ico ãcerca da obrigatori edade o u não da 

particip ação do s facto s àque la enti dad e. 

Os Srs . Vereado res Eng." Cruz Tavares, Domingo s Ce rq uei-a. Ora. Mar ia Antónia 

e Eng ." Be lmi ro Couto, apr ese ntaram as declarações de voto q ue a seguir se transcrevem' 

Eng ~ nelmiro - "Na altura d a prop osta ap res en tada pelo Sr. Presi dente para 
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deliberação da instrução destes processos enco ntrava-me com o 'mandato s uspen~r~~
não tive oportunid ade (te então exprimir a minha opinião sobre todo este assun to. No meu 

entender. este processo não foi co rrecrameme conduzido desd e o seu inicio . A leitura que fa 

é que, todo o processo resulta de um clima de transição do poder do Executivo, para um novo 

Presidente e para mais de uma outra facção partidária. Naturalmen te, as instabi lidades internas, 

próprias de grande s instituições. para mais, instituições cujas chefias result am de uma eleição 

política. como é o caso desta Câmara, em momentos de mudança do executivo pol itico e em 

especial na mudança de um partido no poder, podem vir a gerar a aguôização dos conflitos e 

todo o tipo de denúncias e queixas entre super iores e subordinados . Acho que na generalidade 

os factos de acusação que são referidos. sem querer particul arizar . são próprios de um estilo de 

gestão continuada de muitos anos, semp re pelas mesmas pessoas, naturalmente com a 

conivência do sistema e dos seus responsávei s. Não have rá chefe, que tome deci sões 

determinadas. que remeta responsa bilidade, que exij a resultados dos seus subordinados, que 

não tenha no retom o vozes de contestação do seu estilo de liderança. Por isso mesmo . 

considero que penaliza r aqueles que tomam decisões . que assumem responsabilidades, que 

assumem tarefas de coordenação . por vezes tomando posições de con traried ade para os seus 

subordinados. não podem ser condenados por o terem feito, mesmo que com algum erro, na 

generalidade acho que a nã o tomad a de qualquer decisão é semp re pior que urna decisão 

sofrível. Quero ainda sublinhar que do resultad o dos processos de sindicância não se 

conseguiram provar a grande maioria de acusações que foram levantadas na sua mst ruç ào 

Algo está mal, ou então terá havido exces sos no rol de noosaç ões, durante a instrução dos 

processos . Parece-me. ainda, que a exposição pública deste processo, refiro-me ao tratamento 

publicitário. às comunicações em reuniões públicas , erc., resultou num balanço muito negativo 

para todos. para a descredibilizaçãc da instituição , para todos os funcionários que se viram 

acusados c j ulgados pela opinião do público e até de colegas de trabalho antes de serem 

julgados, para este Executivo, que do meu ponto de vista se precipi tou num contexto do 

reoohco pós-eleitora l. Não conheço nem trabalhei com todos os funcionários que são alvo 

destes processos, mas com alguns dos funcionários em causa, tive oportunidade de trabalhar no 

mandato anterior. Para resumir din a que em lugar de estarmos aqui a discu tir a aplicação de 

uma pena disciplinar, acho que deveríamo s estar a discutir o merecimento de algum louvor. Se 

há crimes graves, então investigue-se, com descrição, sem exposição pública, mas com rigor e 

apliquem-se as penas j ustas. O que me parece é que na generali dade apen as se relevam 

pequenas ques tões processuais ou administra tivas que resu ltaram de falhas humanas, 
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provavelme nte falhas continuadas. fruto de um modo de operação dos serviços menos rigorosov" 

que importa corrigir. Mais, se este mesmo tipo de sindicânc ia fosse feito noutro s sectores d0~ '.' 
insti tuição. estou certo que outros. 19u.almente b.".", ""'00"'0;.tcriem neste momo", " P"'" 
propostas para manchar o seu cumcu lum profiss ional de anos. como nestes casos. O facto e 
que este processo, teve algum mérito, perrmuu esclarece r que afinal a generalidade das 

acusações feitas são improcedentes, pena é que os réus tenham sido logo julgados em praça ~ 
publica. Porém, não há escla recimento à posteriori que venh a limpar a imagem das pessoas c 

da insntuiç ào. com a mesma eficácia que qualquer acusação ou mau juizo público anterior. Mas 

as instituições polí ticas têm destas coisas e na minha opinião i: de lamen tar que este processo 

nâo tenha tido outra conduç ão. Aflna! a montanha pariu um rato. Não aceito que o facto de a 

recente ammsna levar ao não cumprimento das penas eventualmente ap licadas, não invalida 

que discorde da aplicação dess as mesmas penas. A folha de serviço destas pessoas fica 

irremediavelmente manchada e isso não li:aceitáve l para aqueles que prestaram um serviço com 

exemplar dedicação e empenho durante anos e agora se viram vlnm as de todo este enredo . Por 

tudo isto O meu voto é contra . Votarei sempre contra uma proposta global de aplicação das 

penas, e não mdrviduahzada, para mais quando alguns dos funcioná rios que conheço. estes 

seriam merecedores de estímulos de louvor, nunca de repreensões resu ltantes de proces sos 

deste tipo " 

Eng." Cruz Tavare s - "Vo to co ntra por, tal como referi aquando da votação 

proposta desta sindic ância em 20.07.98, a inquirição não me pareceu isenta. apesar de a 

sindicância resultant e, me parecer demonstrar um esforço de émparciahda de na aprec iação dos 

factos provados . A esco lha dos funcionários sindicados, dentro do universo que constitu i a 

totalidade dos funcionários cama rános , não me parece também adequa da . O cri tério da 

amostragem não deve colher no funcionamento da ju stiça. nem na defi nição e na gradua ção dc 

penas. muito menos , na escolha dos visados , na sindicânci a." 

Sr. Domingos Cerqueira : "Nã o pondo em causa os factos apurados, voto contra a 

aplicação das r enas propostas pelas seguintes razões:1 - Os funcionários visados nos processos 

disciplinares presentes, e mesmo outros não envolvidos, estão agora a ser vitima s do sistema 

implantado em todos os serviços municipais. desde há mais de 20 anos a esta parte; 2 - As mais 

graves acusaçõe s imputadas aos funcionários. agora vítimas dos processos discip linares. foram 

dadas como prescritas. embo ra provadas, apenas porque os uutarcas em funções nas datas dos 

factos, atestaram delas terem tido conhecimento e dado a sua auto rização; 3 - As renas 

propostas tiveram como base factos , igualmente apurados , mas que . ou não terão estado na 
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memó ria de um qua lquer autarca, ou porq ue o próprio aurarca poderia também ser incrimina do .'-N""~". 
:..~ por isso não se lerá lembrado dos factos c, apenas por isso. os mesm os não prescreveram; 4
 

Po r último, a alguns dos funcionár ios em causa, nos próprios proc.cssos d isciplin ares em que se I ,
 

propõe a aplicaç ão de uma pena, se tecem os mais rasgado s elogies. mais ju stifi cativos de li
 

louvor."
 

Dra. Maria Alllonia - "Processos disciplin ares arrastam consigo potencia lmen te, 

inj ustiças. melindre s e prejuíz os morais. Não tendo tido possib ilidad e de conhecer, em prime ira 

mão, todas as situações tratadas nos autos dos respec tivos proc essos, uma vez que não fazia 

parte do anterior Execu tivo. abstenho-me quan to a qu alquer sanção que venha a ser propos ta. 

no âmb ito da sindicâ ncia orden ada pe lo actual Pres idente, Dr. Alberto So uto Miranda Acresc e 

que a ma ior parte das acusações ou prescre veram , ou não estão provada s, trata-se de um 

mane ira geral. de erros de caracter processual. devidos a falta de org anização admin istrativa e 

falta de preparação t écnica para a ocupação de determinados lugares. Parece-me uma Singular 

hipocrisia querer "transparência e moralização" no pequeno microcosmos autárquico, e depois 

fazer vista grossa às grandes negocia tas a nível nacion al. mesmo aos crime s de hom icídio 

premed itado , como no caso (te Franci sco Sá Carne iro e acompanhantes. E preciso moralizar J 

admin istração publica, mas não podemos cast igar "exemplarmente" a "arraia miúda" e deixar 

em paz, tranquilamenrc, os grandes corruptos e prevaricadores" 

O Sr. Vereador Dr. José Costa disse não lhe ter ressalt ado das conclusões do 

processo. como atenuante, a questão do funcionamento do "s istem a", o que em seu entender 

seria uma questão 11 ponderar. No que respeita à graduação das penas sente que é drflcil 

procederauma gradua çãod as mcsrnas. 

O Sr. Vereador Eduardo f eio disse que subscrevia a propos ta do Sr. Presidente. 

tendo em atenção o modo como os factos foram aqui presentes e dados como apurados. 

O Sr. Presidente na sequên cia de tudo o que foi dito . d isse ser necessário distinguir 

dois níveis, por um lado a responsa bilidade política de quem deixou fazer. ou não evitou que se 

fizessem determinadas co isas e, portanto es tá intrínseca uma cen a culpa polí t ica em relação ao 

modo como o sis tema estava a func ionar, por outro lado a responsabilidade disciplinar, porqu e 

de facto as infracções que foram praticadas do ponto de vista disciplinar, foram coisas que 

nenhum Presidente con trolou c que não pode ser só o sistema a j ustifica r. Acrescentou que as 

penas propostas , Tendo em conta todas as atenua ntes, não são excess ivas. para a lém de que são 

susceptív eis de recurso, tendo-se inclusivamente verificado em alguns casos que, certo número 

de mfraccões, po rque estavam prescritas, nào foram seq uer punidas. O Sr. President e 
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.
eScI.3receu 3in.<!3 que não houve da. sua pane nenhuma p.'OOcupa.ÇãO espeCial.em rClaçã. ;. . ' ur ," \I""~ 
sector e não a outros, pois só agiu quando de facto lhe chegaram as mão s elemento 

comprometedores, que lhe foram colocados de lal mane ira que se nada fizesse se / 

comprometeria a si próprio c a lodo o Executivo e eslan a a caucionar rnars urna vez COisa 

muno graves, e como é do conhecimento de todos, infe lizmente, estão em curso inv estigações 

paralelas a corre r noutros sectores. portanto houve muito cuidado político, ponder ação e 

respeit o pelas pessoas 

~~E.....-QRnENA :\lENTo_n ' IROlLAÇÁQ no 

ES T \ CJ O~ A :\ IFN TQ UA_D[)-i\ I):L[)~ElR--º : - o Sr. v ereador Eduardo Feio distribui 

pelo restante Executivo um exemplar do documento em epígrafe, a fim de por lodos ser 

analisado 

f.LA~_Q1U::_l~!.mln~Q!t-»A ZONA D·\ A:'SU Ç'd ..H 1L \ ..llE...Al:.E.!..RQ: - Foi 

presente Câmara, para conhecimento, o estudo prévio do Plano de Pormenor da Zona da à 

Antiga Lora de Aveiro. cujo concurso foi aberto pela APA e adjudicado ao Cen tro de Estudos 

da Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto e que tem corno principal objecnv o 

consolidar as principais opções de programa, não só em relação ás intenções das entidades 

promotoras - Porto de Avciro, Câmara Municipal de Avciro e Universidade de Ave!ro -, mas 

tambémquanto aos recursos requeridos pela sua implementação em tempo útil. 

O presente estudo foi de seguida apresentado peln técnico municipal, Arqt" Tércio 

Guimarães. que fez a descrição das intervenções propostas, nomeadamente, que se pretende 

uansformar aquela área na porta fluvial da cidade, tendo como motivaç ão a configuração de um 

espaço público, em continuidade com a restante estrutura urbana, esrahclecendo-se as 

condições para a criação de um pó lo temático lúdico-cultu ral, dignificando a dimensão pública 

do lugar. Na coroa exterior ao IP5 disse estar também previsto o truçud o eventual de um 

viaduto que servirá a linha ferroviária proposta pelo Plano de Expansão do Porto de Aveiro 

Estão também estabelec idas as condições para a instalação de um parque de estacionamento 

público. assim como dos diversos usos terciários que o envolvem (comercio, serviços, hotelaria 

e restauraç ão}. Prevêem-se também os Pólos Lúdico-M useologico. de Acuvidades 

Náunca s/Ma rina e de Ciência e Tecnologia - Fórum Água-Terra 

O Sr. Presidente referiu também como se pretendem estabelecer as condições para a 

ligação funcional entre a área-plano e a cidade, tendo em conta a necessária compatibilização 
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com a política precon izada pelo municíp io e pelas autoridades portuárias para a~~c~ 
próxima. nom eadame nte no que respe ita aos acessos p rOpOSlr'l.S de ligaçll.o ao ce n ~ro u. rb3. r,l i"!, 

pedcn al, viário c de velocípedes. Por fim, fez uma referência especia l ao Pólo Lúdic 

Museol ógico. onde são estabelecidas as condiç ões para a reutilização funcional do edifício d 

antig a Lo ta. co m um outro eq uipamento de âmb ito munic ipa l - o Eco-Museu da Ria 

snlRl.A: • Face ao oficio enviado pela SIMRlA. foi deliberado, por unanimidade , 

ratificar o despacho do Sr. Pres idente, que autorizou a transferência para a SIMRIA, no 

mont ante de cinquenta milhões de escu dos, refer ente à realização de capita l soci al, devido por 

este Mumcfpio àque la empresa, co m referência ao exercício de 1998. 

lRS..li.C: • Foi lambem deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Sr 

Presidente, que autori zou o pagamento da quantia de cinco milhões setecentos e sesse nta e 

cinco mil e duzentos escudos, à ERSU C - Empresa de Resíduos Só lidos de Coimbra. S.A. 

referente ao aumento de capital social . 11<1parte corresp ondente a esta Autarqui a. 

m:i.'ilRl.CÁ!Ull-ESC.fJ1..A...EJ~ Le, 11 ()AS A G RAS no l\õ0 RI.E: - O Sr. 

Presidente de u conhecimen to que as obras inerentes à construção da Escola em epígrafe, j á se 

iniciaram, tendo sido rea lizados protocolos com todos os proprietários dos terrenos necessário s 

CL."'IT..R!l DF FXr\:\1t'S F I'A lW LL.DUlMill~\JJl..ACÃ!! : • 

Na sequência da deliberação tomada na reunião de 11 de Março, do ano em curso, o Sr. 

Presidente deu conhecimen to de que foi j á celebrado um protocolo entre esta Câmara 

Municipal e a Direcçêc-Geral de Viação, no qual a Câmara se com promete a ceder á DGV, a 

titulo gratuito, pelo per íodo de 50 anos, renov ável por iguais períodos de tempo, o direito à 

unhza çãc de um terreno sito em Ervidelros, freguesia de Cacia, com a área de 19.565 m", 

assumindo a DGV o encargo de construir naquele terreno um Centro dc Exame s de Condução , 

incluindo um Parque de Manobras, para diferentes categorias de veículo s. 

Por unanimidade, foi del iberado ratificar o teor do referido protoco lo, o qual aqui 

se da como transcrito e fica a fazer parte integrante da presente acta 

rRt:SH>ÊI'C J.\ AUERT A • O Sr. Presidente com unicou ao Executivo que a 

próxima reunião terá lugar na freguesia de Esgu eira, nos próximos dias 23 e 24 de Junho. no 
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· .. . . "I \Y '/1''' âmbuc das presid ências abertas, tendo c~nvldado t ~d o s os Sr . Vereadores a estarem ~sen les ~-

O Sr. Vereador Eng." Belmiro Couto informou que não poderá estar presente nr; 

Presidência Aberta, por na altu ra se encontrar ausente do pais. 

Tam bém a Sra. Vereadora Ora. Maria Amônia, aproveitou para informar que 

poder á estar presente du rante a manhã do dia 23, onde assistira à reun ião púb lica de Câ mara . ' 

AY..E.!RQ 1<' ARCA C IIO :S - ('II) A!W S II{M ÃS: - De novo no uso da palavra, o 

Sr. Pres ident e informo u a Câmara do conv ite que lhe foi dirigido pejo Maire de Arcnchon. para 

se deslocar aquela cidade. durante o período de 13 a 17 de Agosto, próximo. com vista a 

partici par nas trad iciona is Festas do Mar. 

BAR RAG E I\1 UE RJDE..l.RA.ill.Q : - Dando seguimento à intervenç ão cfcctuada na 

ultima reunião pelo Sr. Vereador Eng," Belmiro Co uto, re lativamente ao assunto em epígrafe, o 

Sr. Vereador Edua rdo Feio disse te r algumas informações para prestar, relati vamente ao que se 

passou na reunião do Co nselho da Baci a Hidro gráfica do Vouga. tendo esclar ec ido que 

realment e o que foi decidi do, apo nta no sen tido de hav er uma barra gem , até porqu e está 

assumido o compromisso em PID DAC e, neste momen to, est á a da r-se inicio ao 

correspondente projecrc e será neste quadro que se irá defini r a cota da barragem. Ma is re fer iu, 

que no que respeita ao abastec imento de ág ua, cont actou o Adm inistrador -De legado da 

Associação de Muni cipios do Carvoeiro, que est eve presente na já mencionada reunião, e o 

informo u que as ques tões das cotas refe ridas não têm influêacia negativa no abastec imento de 

água 

o Sr . Vere ado r Eng " Be lmiro Co uto solic itou , co ntudo, que a preocupação que 

pres idiu a qUI: es ta questão fosse leva ntada , fosse transm itida ao I!'-iAG, ou ao Director -Geral 

do Ambiente, nomeadamente que esta Câmara Municipal se deb ruçou so bre o assunto e que 

manifest a a sua preoc upação relat ivamente reali zação do caudal , dim ensão da obra, eá 

consequéncia s que podem vir a ter para o abastecimento de água na região . 

O Sr. Vereador Eduardo Feio informou a inda que na pró xim a terça -fei ra irá ter 

lugar lima reunião nesta Câmara Mun ic ipa l com a equip a que está a elaborar o Plano Bacia do 

Vouga e, obviamente, que as preocupações do Munic ípio de Ave iro serão lá co locadas. ta is 

como, Pista de Remo Rio Novo Príncipe, em parc elamento do Bai xo Vouga . ca ptações de água 

no Carvo e iro . Mais informou que a próxima reunião de Co nse lho da Bac ia Hidrog ráfi ca do 

Vouga . em principio, em Julho ou em Setembro. terá lugar também em Aveiro 
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~ ~'>':D-:._ 
AI. I F iSr\ C Ã O DF U.t..rs..S : - pre~ e nt e. e apreciado um requ.erimento de Maria pa M~, 

de Jesus Pereira, adquirente do lote n" 3, Inserido no loteamento Sil o no lugar de S. PHity. 

Fregu esia d.e Req.ueiXO, a so licita r a exti nção da ~lâusu l a de r.evers.ão. co nstante da respecuv.. 

escntura. l ida a info rmação prestada pela Repartição de Patrimó nio e Notariado, que aqui 

d á como transc rita, e consi derando que no re ferido lote se enco ntra já ed ificada parte de uma 

moradia, foi del ibe rado, por unanimidade, deferi r a pretensão formulada pela reque rente . 

~B~I ZACÃO....BlR~ GA : - Foi lambem aprec iado um 

requerimento de Antônio Pinho de Campos , adquirente do lote n" 3, do Sector G, da 

Urbanização em epígrafe , a sohcuar a prorrogação do prazo para início de cons truç ão. por 

mouv os de ordem profission al. fami liar e econúmica c, ainda em virt ude de se cnconuar 

ausente do Pais. Face à informação pres tada pel a Repart ição de Património e Notariado. cujo 

teor aqui se dá como transcrito, foi del iberado, po r unanimidade, autori zar a prorrogaç ão do 

referido prazo, por mai s um ano 

OC1LP~AliIB.L1.C.d, : - A Câmara tomo u conhec imento e aprec iou 

um ofic io da APA - Adm inistra ção do Porto de Aveiro, o qua l remete um req uerimento de 

ANTONIO SILVA REIS, em que solícita licença para circulação e encalhe de sete Gaivotas no 

Canal Cen tra l da Ria . 

Fo i de liberado, com a abstenç ão do Sr . Vereado r Eng." Belmiro Co uto, emit ir 

parece r desfavor áve l, dado entender-se que deve ser sa lvaguardada a segu rança dos eventuais 

unhza dorcs daque le tipo de eq uipa men to, considerando a dime nsão das embarcações que 

actualme nte uriliz arn o Ca nal Central. 

~1 : - Foi ainda apreciado um requ erime nto da Firma ADAMASTOR 

CERVEJARJA DO POVO, L DA., também remetido pela Ai'A - Administração do Porto de Ave iro , 

relativamente a um pedido de licença para ocu pação do leito da Ria com um palco flutuante de 

12Xl2 me tros. no Cais dos Mercanteis, confo rme cons ta de plan ta topográfi ca , Junta ao 

proces so 

A Câmara del iberou , por unan imidade, emitir parecer des favorável relati vament c a 

este ass unto, pelo facto de não pre tende r que este tipo de equ ipamento, ou outro , seja insta lado 

uos cana.s da Ria 
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' ·~ft 
II AUlTAC Ã,O _ IJR B:\ ;\,I Z r\CÀO DE S Ar'liTl AG O ; - Fo i lid a um a informaç ~ ; 

dO'.S M.H. a dar conhec.imen ~o de lI.m requerimento de Nuno .Filipe Cosia.Salgado, residente nfP 

Rloco 34, rle - E, da Urbanuação em epígrafe, o qual solic ita a regulari zação da sua suuaç â 

habitacional, por motivo de falecimento dos avós, Manuel Luis Sa lgado e Élia Mendes d . 

Pmho , titulares da habitação em causa. 

Considerando a informação prestada pelos refer idos e dado que o req uerent e reside 

há quatro anos naquela habitaç ão. nào tendo outro local para onde ir, foi del iberado , por 

unanimidade. autorizar que se proceda à mudança de titularidade c, consequen tcmente. à 

regularização da situação em termos de calculo de renda e Contra Io de Arrendam ento 

ill~.ElI : - Face ao requerimento aprese ntado por Maria Fernanda Tavares 

Pinto, morado ra no Bloco 26, l" F. da Urbanização de San tiago . so licitando que lhe seja 

reduzido o valor da renda da habitação que ocupa, por motivo da debilidade da sua situação 

econ ômica e atendendo à informação dos Serviços Mu nicipais de Habitação. que aqui se dã por 

transcr ita. foi deliberado, por unani midade, autorizar a alteração do valor da renda da casa da 

requerente . a qual passa a ser de sete mil seisce ntos e sesse nta escudos 

,\ G RO VO IJG AI99; _ O SI. Vereador Eng." Cruz Tavares informou o restante 

Executivo de um oficio en viado pela Associação dos Cr iadores de Bovinos da Raça Mar inhos. 

onde se remet e uma estimat iva de custos e o relatório das act jvidadcs a dese nvo lver por aque la 

Entidade durante o certa me em epígrafe, de onde se destaca o 5G Co ncurso Nacion al da Raça 

Marinhoa, um colóqu io sobre aquela raça bovina, c a Mostra Gas tronômica da Carne 

Marinhoa 

Por proposta do Sr. Vereador, foi de liberado, por unani midade, concede r àquela 

Associação um subsídio no mo ntante de um milhão novecentos e nove mil escu dos, destinado a 

custear as correspondentes despesas 

ERVIC O ;\l11j'i1C1PAL.....I!.E...ffOT FC CÃO CIVil : _ Tomou a palavra o Sr. 

Vereador Doming os Cerque ira para com unicar da recepção nesta Câma ra de dois ofic ios, um 

da Junta de Freguesia de São Bernardo e outro da Polic ia de Segurança Púb lica, a agradece rem 

o apoio prestado pelo S ~Pc. No primeiro caso , com referência aos constantes cuidados e tota l 

dcpombilidede man ifestada por aqueles Serviços, aquando da tragédia que foi o afoga mento 
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do Cidadão Paulo Amado , morador na Freguesia de São Hem ardo no SegUndO~' ~:. 
colaboração prestada ao Comando da P$ P no âmbito das acnvidades de apoio as cenmoma ;:;.. 

do IOde l unho realizadas em Avei ro ~ 

SERVIÇ()S\IlI NlCl PAl Il ' " 0 S - I RANSII Ri" IA Il UliliBAS - POI '&
proposta do Sr Pres idente c por unanimi dade, a Camara deliberou autorizar a transfer ência 

para os Serv iços Municipaliz ados, de uma verba de dez milhões trezentos e nove mil 

quat roce ntos e quarenta escudos, relativa à compa rticipa ção do FEDER para a empreitada de 

" Saneamento de Santa Joana - Bacia 71 - I- e 2" fase". 

AOIJlSJÇ\O IJ F HF!'SS: _ Tendo em vista a informação n" 66/99 prestada pelo 

DPGP , cujo teor aqui se da como transcrito, foi deliberado, por unan imidade, rectifi car a 

de liberação de 8 de Abril , findo, no sentido do prédio urbano co mposto por casa de habitação. 

pertencente a Madal ena Oliveira Tavares Santos e Outros, destinado à imp lementaç ão de uma 

rotunda em S. Bernardo, seja adquiri do pelo valor glob al de nove mi lhões e novecentos mil 

escudos, livre de qualquer ónus ou encargos e devoluto , a pagar em três prestações mensais, 

seguidas, no valor de três milhões e trezento s mil escudos /cad a, sendo a primeira paga em 

simu ltâneo com o con trato promessa com pra e venda 

lQJ:dJ : - Foi ainda presente outra infonnação do DPGP , no sentido de se adq uirir um 

prédio urbano com posto por casa de habitação. assinal ado em.planta anexa à infor mação. inscr ito 

na matriz urbana sob o art igo 148, da Freguesia de S. Bernardo, pertencente a Rosa O liveira 

Palavra e Outro , destinado aimplementação de uma rotun da em S. Bernardo. 

Foi deli berado , por una nimidade, autorizar a respect iva aquisição pela qua ntia tota l 

de dezoito milhõe s de esc udos, a pagar 50% no acto de assinatura do contraio promessa com pra 

e venda e o restante no prazo de sesse nta dias, ficando ainda ao encargo desta Câmara, a famí lia 

que habita aqu ele prédio, ocupan do um espaço de 140 m'. 

I..D.I::ll=.-E I X O F STlHJT JjRA:";TF E PA RQ U E DE FEIRAS: - Em aditame nto 

á deliberação tomada na reun ião de 12 de Nove mbro, findo, e nos termos da infonnaç êc n° 

63/99, pres tada pelo Depa rtamen to de Planeamenlo e Ges tão de Patrimôni o, ap ós acordo com 

os propriet ários, Herdeiros de Cele ste Nogueira Capela. Guilhennina da Cos ia Nog ueira e 

André da Costa Nogueira, do terren o rústico destina do a inserir na área do Eixo Estrulurante e 
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.

Parque de Feiras, silo na Presa. Freguesia de Santa Joana, com a área de 4,880 m', regrst d ""'----' 
· ~V'~ 

sob o art" 1.978, foi deliberado, por unanimidade, que se os valores para a área fora do Ei o 

Estrut uran te, v ierem ." .er supcriO. " .5noulras. aqui sições e noutros." terrenos. similares. qu." en , 

uso, quer em upo de so lo , deverão os mesmos se rem objcc to de rccti flcação , 

Por unanimidade, fOI ainda deliberado, que tendo SIdo este terreno adquindo 

valorizado de acordo com o POM, no caso de alteração, isto é, para co nstrução destinada li 

hab itação , o referido terreno se rá objecto de renegoci ação . 

,\( l ! "ISIC Ã Il n F Bt ·iSS _ E I XO ESI~TF .. I'A R()( JF D E H IK.o\S 

- Atendendo á info rmação n° 64 í99 , do OPGP. c conforme o aco rdado com os proprietários, foi 

também deliberado, por unanimidade, proceder a um aditamento à deliberação de 12 de 

Novembro, último, relativo à aquisição de um terreno rústico sito na Presa, Freguesia de Santa 

Joana, registado sob o art" 1987, com a área de 3.388 m' . pertencente a Herdeiros de Salvador 

João Rodrigues, no sentido de que se os valores para a área fora do Eixo Estruturante , vierem a 

ser superiores noutras aquisiç ões e noutros terrenos similares, quer em uso, quer em tipo de 

solo, deverão os mesmos serem objecro de recufi caç ão, e ainda que tendo sido este terreno 

adquirido e valorizado de acordo com o PDM, no caso de alteração, isto e, para construção 

destinada a habitação, o referido terreno será objccto de renegociação. 

.t:..SI.L!.Jl!! !I RH \ ~ í ST! ço llA .....l..O..:S.A~: - A O rnara tomou 

conhecimento de mais uma inform ação do DPGP, a dar nota da necessidade de se proceder a 

uma rect iflcaçâo pontua l ao Estudo Urbanístico em epígrafe, originada pelo facto de ler sido 

alterada a implantação do comp lexo de Piscinas do Sporting Cluhe de Aveiro, e devido à 

necessidade de redefinição do traçado dos arruamentos envolventes. em conformida de com a 

planta junta ao processo. Por unanimidade, foi deliberado, agendar o assun to para urna próxima 

reunião, para que melhor possa ser apreciado 

.nSlw o S: - Foi deliberado, por unanimidade, atribuir os seguintes subsidios: 

- seiscentos mil escudos à , IHoâ ação Acadêm ica da Universidade de A l'eiro 

l l/úd l'o de F fl lt' hol fie J I, como apoio financeiro para fazer face às despesas daque le núcleo 

com o aluguer do Estádio da G àndara, em Oliveirinha; 

- quinhentos mil escudos, à Centro de Culll/ru e Desporto de Sunta Joana , 
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destin ado a ape-a r financei ramente a equipa de ciclism o daqu ele cl ube; f 'J\yt " '1 " ( 'W. '~ 
- duzentos e cinq uenta mi l escudos, à Junta de Prt·Xlle.\'ia de Eix o, destinado a se ~ 

entregue à Com issão do Cicloturismo da Vila de Eixo, para o pag amento de a lguma s des pesas ~ 
com a organi zação da carav ana de bicicletas que se des locara à nossa Cidade no próximo dia 

11de Julho ; 

- duzento s c cinquen ta e sete mil e quatrocentos escud os à ,/lm la de Freguesia du 

Glória , para pagam ento do aluguer do Teatro Avcircn se. para reali..a ção de uma festa, no 

passado dia I de Junho, no âmbi to do Dia Mundia l da Criança; 

• ci nquenta mi l escudos, à Soci edade Recreio Artístic'/}, co m vis ta a cc mpurticip ar 

nas despesas a efectuar pela atle ta Paula Barros, que mais uma vez irã fazer part e da selecção 

nac iona l da Pesca Desportiva de Rio, que partic ipam no Campeo na to do Mundo a rea lizar nos 

dias 2!:le 29 de Agos to. próx imo. na Rom énia; 

· cem mil esc udos, à C", ~ I'ermd ha IJor'ugll e~a - De íege ç âo de A I'eiro , C0 1110 

apoio financeiro para as acnv idades humanitári as desen vo lvidas por aq ue la Instituição , 

nomeadamente, Junto das pop ulações mais ca renciadas; 

- Mais foi del iberado . por unanimidade, ratificar o despacho do Sr. Vereador Jai me 

Borges , que auto rizou a concessã o de uma Taça, ao Sindicato Nacional do Corpo da Guarda 

Prú io" al , destinado a ser entregues na fina l do Torneio de Futebo l de 5 organi zado por aquela 

Instituição , que terá lugar no próx imo dia 27 de Abri l. 

I IC t ' I\CAS UI' I OTFA l\I~: . Foram presente s os segu intes pro cessos de 

lotea mento' 

- N° 1931'>7, de JOÀo A R~ll NDO DA SILVA PARRACHO, a reque rer o Iicenciamen ro 

das obras de urbaniz ação. com re ferênc ia a um terreno sito na Quin ta da Bela Vista , freguesia 

de Esgueira . Fo i deliberado, r or unarurmd ade , defe rir o requerido, de....endo o req uerente da r 

cumprimen to aos ponto s 3. lI 1 a 3.114, constantes da Informação técnica prestada pela DPDE. 

de 14 de Junho, co rrente , j unta ao processo; 

· N° 313/82, de ROSA LOPES AMARO, a requ erer o licenciamento das obras de 

urbanização, re lat ivas a um terreno sito na Quinta da Bela Vista , freguesia de Esgueira. Fo i 

deliberado, por una nimidade, deferir. devendo dar cumprim en to aos pontos 3. 111 a 3. \14, 
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Iconstantes da informação "técnica prestada pela OPD E, de 14 de Junho , corre nte, jut~.a"

processo; 

N° 576 /98 , de S A V ECOL - SOCIEDADE AVEIRENSE DE CONSTRUÇÓES Cl V1S, 

LDA., a requerer o licenciamento da operação de loteamento localizado lias Agras do Norte: t f\C / 

freguesia de Esguei ra. Por unanimidade , foi deliberado, deferir, nas condições constantes df\:} '-" 
informação técn ica n" 206/99, prestada pelo DPGP, em 22 de Abri l, último , que aqui se dá 

como transcnta; 

- 1'\° 164/95, de MANUELAUG USTO NUNESDASILVA, a req uerera lice nciamento da 

operação de loteamento relativa a um terreno sito em Sarrazo la, freguesia de Esgueira. Foi 

deli berado, por unanimidade deferir a solução urbanística apresentada nas cond ições constantes 

da informação técnica n" 268/99 , do DPGP, prestada em 27 do mês findo e cujo teor aqui se 

como transcrito 

APRO VACÃ O .,1\1 \II NI 'TA ' - Finalmente, foi deliberado, por unanimidade, 

aprovar a presente acta em minuta, nos termos do que dispõe o n'' 4, do Art" 85", do Decre to-

Lei n" 100/84, de 29 de Março 

A presente acta foi distribuíd a por todos os Membros da Câmara M unicipal. e por 

eles assinada, procedimento que dispensa a respectiva leitura, conforme dete rm ina o art" 4", do 

Decreto-Lei n" 45362, de 21 de Novembro de 1963. 

E não havendo mais nada a tratar, foi encerr ada a-presente reunião 

Eram 21 horas 

O" co.Para 00""" e devidos ' f';:;~se lavrou a P'.:""" acta, que 

Isabel Maria de Alme ida Ferreira Amori m, ~ 

Directora dos Serv iços Administrativos da Cârnar a Mu ieipal de Aveiro, subsc revo 

A~%'7-L 

~1i!~",yc 
~ 4--0·0 .~<!_ 


